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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 20/2025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 20/2025 

 

1 – SETOR SOLICITANTE: 

 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Habitação. 
 

 

2 – OBJETO: 

 
Inexigibilidade de Licitação para CONTRATAÇÃO DE ENTIDADE DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 
PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM ATENDIMENTO À SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL E HABITAÇÃO. 

2.1 CONTRATADA 

 

2.1.1 Contratada: ASSOCIACAO MOVER CAMINHOS - Compl. LAR MOVER CAMINHOS - Rua ERNESTO 
PRADA, 491 - Bairro VILA NOVA - CNPJ: 23.956.941/0003-60. 
 

3 - DETALHAMENTO DO OBJETO: 
 

Item Quantidade Valor Unitário Valor Mensal Valor Anual 

Vaga para acolhimento 02 R$ 5.620,60 R$ 11.241,20 R$ 134.894,40 

Valor excedente por vaga 
ocupada 

02 R$ 1.518,00 R$ 3.036,00 R$ 36.432,00 

Diagnóstico de transtornos, 
síndromes e deficiências, 
conforme item 21-21.1 – 

letra d TR 02 R$ 2.141,58 R$ 4.283,16 R$ 51.397,92 

Pagamento de diária para 
disponibilização de 
acompanhante pela 

instituição 

360 R$ 400,00 R$ 12.000,00 R$ 144.000,00 

 

4 - FUNDAMENTO LEGAL: 

 
4.1 O objeto deste edital tem amparo legal disposto no art. 74, caput, da Lei 14.133/2021, que  dispõe: 

 

“Fundamento Legal: Art. 74, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021”.  

“Razões de justificativa da presente inexigibilidade constam no termo de 
referência, parte integrante do processo administrativo”. 
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5 – JUSTIFICATIVA: 

 
5.1 Razoes de justificativa da presente Inexigibilidade constam no Termo de Referencia, parte integrante do 
Processo Adminitrativo. 
 

6 - LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA: 

 
6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos, as obrigações da Administração e do 
fornecedor, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência. 
 

7 - PAGAMENTO: 

 
7.1. Efetuar o pagamento à empresa nas condições de preço e prazo estabelecidos no Termo de Referência. 
 

8 - HABILITAÇÃO: 

 

8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, que também 
servirá para fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte; 

8.2. Contrato social contendo todas as alterações. 

 

8.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida Ativa da União 
e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014; 

8.4. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 

 

8.5. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da Lei; 

8.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, Cartão de Inscrição Estadual, (se houver); 

8.7. Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

8.9 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os débitos garantidos por penhora 
suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha 
os mesmos efeitos da CNDT; 

Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos 
e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento ter-se-ão como válidas 
por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. 

 

9 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 
9.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das dotações orçamentárias: 
 
291. 
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10 – PENALIDADES: 

 

10.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não veracidade 
das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais pertinentes, sendo-lhe 
garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município de Ibirama, na entrega 
da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial intermediário ou de 
substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior a 10 (dez) 
dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega da mercadoria/prestação 
do serviço/execução da obra, ainda que inicial intermediário ou de substituição/reposição. 

c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução imperfeita do 
objeto. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a 
mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial intermediário ou de 
substituição/reposição. 

e) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a 
mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial intermediário ou de 
substituição/reposição. 

f) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 14.133/21; 

10.2. As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras 
ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, em especial aos 
artigos 155 a 163. 

10.3. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

11 - VALOR ESTIMADO: 

 
11.1 O custo da contratação é de R$ 366.724,32 (trezentos e sessenta e seis mil e setecentos e vinte e 
quatro reais e trinta e dois centavos). 
 

 

12 – FISCALIZAÇÃO: 

 

12.1. Ao Município de Ibirama, em especial à Secretaria Municipal de Assistência Social, caberá executar a 
fiscalização da execução do objeto em todas as etapas do processo,  designando servidor para este fim. 

12.2 Toda e qualquer irregularidade deverá ser imediatamente comunicada à administração do  Município de 
Ibirama, bem como ao setor de licitações/compras. 

Ibirama/SC, 26 de junho de 2025. 
 
 
 
 

SANDRO LUIZ GONÇALVES 

Secretário Municipal 
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